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OFÍCIO DSE N° 488/2010                                   Botucatu, 5 de julho de 2010.

VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 035/10,

QUE ORIGINOU O AUTÓGRAFO Nº 4.856, DE 15/06/2010

Excelentíssimo Senhor Presidente.

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que no uso de minhas atribuições legais, nos termos do artigo 38, parágrafo 1º, da Lei Orgânica Municipal, decidi VETAR
 parcialmente o Projeto de Lei Complementar nº 035/10, que originou o Autógrafo nº 4.856/10, aprovado na Sessão Ordinária de 15 de junho de 2010, que em razão da apresentação de emendas, alterou a redação original do artigo 26 (Emenda n.º 08), excluindo a alínea “c”, inciso I, do artigo 25 (Emenda nº 09).
A negativa de sanção ora aposta justifica-se por razões de ordem constitucional e de interesse público, o que inviabiliza seja o Projeto integralmente sancionado e promulgado pelo Executivo, por violação ao princípio constitucional da harmonia e independência dos Poderes e usurpação de competência de que tratam os artigos. 2º e 5º das Cartas Magnas Federal e Estadual, respectivamente.






A questão de fixar regras, limites e parâmetros para a gratuidade no transporte público urbano não é de alçada do Poder Legislativo, mas tão-somente do Poder Executivo, uma vez que se trata de matéria de pura administração executiva dos negócios municipais, de caráter privativo para o Poder Executivo.






Com efeito, o único Poder municipal competente para fixar regras que interferem diretamente no valor das tarifas a serem futuramente cobradas pelas empresas de ônibus urbano aos passageiros é o Executivo, pois somente este Poder é dotado da função institucional de calcular os custos envolvidos na operação para, ao final, elaborar o edital que contemple esses números e esses cálculos, de modo a estabelecer valores tarifários razoáveis tanto para as empresas quanto para a população usuária.






A Câmara não tem papel de calcular ou de recalcular aqueles valores e aquelas proporções, de modo que qualquer interferência sua nesse assunto fatalmente fará violar a regra constitucional – do art. 2º -  da harmonia e da independência entre os Poderes do Estado, cada qual a exercer as suas com autonomia com relação às prerrogativas do outro Poder.






Inconstitucional, portanto, revela-se a intervenção legislativa em valores de tarifas e na imposição de gratuidade do transporte urbano a uma faixa etária da população que por motivos próprios não havia sido contemplada com esse benefício pelo Executivo em seu projeto originário.






O veto das emendas apresentadas pelo Poder Legislativo ofenderia os preceitos contidos não somente na Constituição Federal, como retro asseverado, mas também a Estadual, mais precisamente os seus artigos 5º, 119 e 176, uma vez que o Poder Legislativo estaria extrapolando sua competência, legislando a respeito de matéria cuja competência é exclusiva do Poder Executivo.






Apenas a título de ilustração, cabe aqui colacionar alguns julgados sobre o presente tema:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei municipal – Implantação de tarifa reduzida em transporte coletivo local, em favor de estudantes e professores das redes estadual e municipal – Violação ao princípio da harmonia e independência dos poderes do Estado – Medidas de alçada exclusivas do Poder Executivo Municipal – Ação procedente de acordo com o artigo 5º da Constituição Estadual, que prescreve harmonia e independência, entre si, dos poderes do Estado, as medidas específicas relativas à execução dos serviços de transportes coletivos são de competência do Poder Executivo Municipal (Relator: Villa da Costa – Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 17.063-0 – São Paulo – 02.02.94)”

“INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal – Câmara Municipal de Jundiaí que cria fórmula para determinar o valor da tarifa de ônibus – Impossibilidade – Competência privativa do Executivo local – Inconstitucionalidade declarada. (Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei n.º 38.124-0 – São Paulo – Órgão Especial – Relator Djalma Lofrano – 11.03.98 – V.U.)”
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“INCONSTITUCIONALIDADE – Lei municipal – Transporte coletivo – Estudantes – Concessão de gratuidade e desconto de tarifa – Projeto de Iniciativa do Legislativo – Veto do Executivo – Promulgação pelo Presidente da Câmara – Inadmissibilidade – Atribuição específica do Prefeito – Ação procedente – Inconstitucionalidade declarada.” (JTJ 155/273).






Ademais, revela-se francamente contrária ao interesse público a intervenção legislativa nesse assunto.






Sim, porque, se por força dessa intervenção for aumentada a faixa de cidadãos a merecer transporte urbano gratuito, quando ocorrer a licitação para concessão evidentemente os licitantes interessados farão repassar esse ônus adicional, não previsto no projeto do Executivo, ao valor das tarifas que irão propor na mesma licitação, o que implicará majoração do valor que se espera para aquelas tarifas.






E tal aumento, naturalmente, por mera aritmética de custos,  ensejará  direto prejuízo a toda a população usuária do transporte coletivo, que pagará tarifa maior que a que pagaria sem a referida gratuidade para sexagenários até a idade de 65 anos. Que a gratuidade para maiores de 65 anos seja estabelecida é natural e constitucional – daí o projeto do Executivo a contemplar -, porém deve cessar por aí o benefício, pena de conseqüente sacrifício de toda a faixa restante da população.






Revela-se também, desse modo e a nosso ver, contrário ao interesse público o texto da emenda aprovada pelo Legislativo quanto à gratuidade para cidadãos entre 60 e 65 anos de idade.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal

Ao 

Excelentíssimo Senhor

Vereador Reinaldo Mendonça Moreira

DD. Presidente da Câmara Municipal de Botucatu
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